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TERCEIRA TURMA FIXA TESE SOBRE ABUSO DO CANCELAMENTO DO BILHETE DE 
VOLTA POR NÃO COMPARECIMENTO NO VOO DE IDA 

Em decisão unânime, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) fixou tese no 
sentido de que configura prática abusiva da empresa aérea, por violação direta do Código 
de Defesa do Consumidor, o cancelamento automático e unilateral do bilhete de retorno em 
virtude do não comparecimento do passageiro para o trecho de ida.  

O julgamento pacifica o entendimento sobre o tema nas duas turmas de direito privado do 
STJ. Em novembro de 2017, a Quarta Turma já havia  adotado conclusão no mesmo sentido 
– à época, a empresa aérea foi condenada a indenizar em R$ 25 mil uma p assageira que 
teve o voo de volta cancelado após não ter se apresentado para embarque no voo de ida.  

“Com efeito, obrigar o consumidor a adquirir nova passagem aérea para efetuar a viagem 
no mesmo trecho e hora marcados, a despeito de já  ter efetuado o pagamento, configura 
obrigação abusiva, pois coloca o consumidor em desvantagem exagerada, sendo, ainda, 
incompatível com a boa-fé objetiva que deve reger as relações contratuais (CDC, artigo 51, 
IV)”, afirmou o relator do recurso especial na Terceira Turma, ministro Marco Aurélio 
Bellizze. 

Segundo o ministro, a situação também configura a prática de venda casada, pois 
condiciona o fornecimento do serviço de transporte aéreo de volta à utilização do trecho de 
ida. Além da restituição dos valores pagos com as passagens de retorno adicionais, o 
colegiado condenou a empresa aérea ao pagamento de indenização por danos morais de 
R$ 5 mil para cada passageiro.  

Engano 

No caso analisado pela Terceira Turma, dois clientes adquiriram passagens entre Sã o 
Paulo e Brasília, pretendendo embarcar no aeroporto de Guarulhos. Por engano, eles 
acabaram selecionando na reserva o aeroporto de Viracopos, em Campinas (SP), motivo 
pelo qual t iveram que comprar novas passagens de ida com embarque em Guarulhos.  

Ao tentar fazer o check-in no retorno, foram informados pela empresa aérea de que não 
poderiam embarcar, pois suas reservas de volta haviam sido canceladas por causa do  no 
show no momento da ida. Por isso, t iveram que comprar novas passagens.  

O pedido de indenização por danos morais e materiais foi julgado improcedente em primeiro 
grau, sentença mantida pelo Tribunal de Justiça de São Paulo. Para o tribunal, o equívoco 
dos clientes quanto ao aeroporto de partida gerou o cancelamento automático do voo de 
retorno, não havendo abuso, venda casada ou outras violações ao CDC.  

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Gol-ter%C3%A1-de-pagar-danos-morais-por-cancelar-volta-de-passageira-que-n%C3%A3o-embarcou-na-ida
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Venda casada 

O ministro Marco Aurélio Bellizze apontou inicialmente que, entre os diversos mecanismos 
de proteção ao consumidor trazidos pelo CDC, destaca-se o artigo 51, que estabelece 
hipóteses de configuração de cláusulas abusivas em contratos de consumo. Além disso, 
o artigo 39 da lei f ixa situações consideradas abusivas, entre elas a proibição da chamada 
“venda casada” pelo fornecedor.  

“No caso, a previsão de cancelamento unilateral da passagem de volta, em razão do não 
comparecimento para embarque no trecho de ida (no show), configura prática rechaçada 
pelo Código de Defesa do Consumidor, devendo o Poder Judiciário restabelecer o 
necessário equilíbrio contratual”, af irmou o ministro.  

Além da configuração do abuso, o relator lembrou que a autorização contratual que pe rmite 
ao fornecedor cancelar o contrato unilateralmente não está disponível para o consumidor, o 
que implica violação do artigo 51, parágrafo XI, do CDC. Bellizze disse ainda que, embora a 
aquisição dos bilhetes do tipo “ida e volta” seja mais barata, são realizadas duas compras 
na operação (uma passagem de ida, outra de volta), tanto que os valores são mais elevados 
caso comparados à compra de apenas um trecho.  

“Dessa forma, se o consumidor, por qualquer motivo, não comparecer ao embarque no 
trecho de ida, deverá a empresa aérea adotar as medidas cabíveis quanto à aplicação de 
multa ou restrições ao valor do reembolso em relação ao respectivo bilhete, não havendo, 
porém, qualquer repercussão no trecho de volta, caso o consumidor não opte pelo 
cancelamento”, concluiu o ministro ao condenar a empresa aérea ao pagamento de danos 
morais e materiais. 

Leia o acórdão. 

 

POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA INDIVIDUALIZAÇÃO, SEXTA TURMA REDUZ PENA DE 
RÉU CONDENADO A 40 ANOS POR TRÁFICO 

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu a violação ao princípio da 
individualização da pena e concedeu habeas corpus para reduzir a condenação de 40 anos 
de reclusão imposta pela Justiça de São Paulo a um homem envolvido com tráfico de 
drogas. 

O juiz aplicou ao acusado, flagrado transportando cerca de 50 quilos de cocaína, pena 
similar à do corréu, que mantinha guardados em depósito, além de grande quantidade de 
armas de fogo de uso restrito e munições, aproximadamente 647 quilos da droga. O 
Tribunal de Justiça de São Paulo negou provimento à apelação da defesa.  

Seguindo o voto da relatora, ministra Laurita Vaz, a Sexta Turma decidiu readequar a pena 
para 14 anos e nove meses, visto que não havia na denúncia indicação da participação do 
paciente nos crimes atribuídos ao corréu.  

“Sem necessidade de revolvimento de matéria fático-probatória, é de ser reconhecida 
ofensa ao princípio da individualização da pena na primeira etapa da dosimetria, haja vista 
inexistir nas decisões proferidas pelas instâncias ordinárias, e tampouco nos fatos 
imputados pela denúncia, nenhuma menção ou fundamentação expressa no sentido de que 
o paciente tinha conhecimento das drogas que estavam armazenadas na residência do 
corréu (total de 647 kg de cocaína), tampouco, por extensão, de que teria participado dos 
núcleos do tipo de guardar ou ter em depósito os referidos entorpecentes. Ao contrário, no 
que se refere ao delito do artigo 33 da Lei 11.343/06, imputou-se ao paciente apenas a 
conduta de transportar 50 kg de cocaína”, afirmou a ministra.  

Correlação 

De acordo com a relatora, além da individualização da pena, foi violada a correlação que 
deve haver entre a denúncia e a sentença, uma vez que o total de drogas encontrado no 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8078.htm#art51
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8078.htm#art39
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1750334&num_registro=201702389420&data=20180917&formato=PDF
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11343.htm#art33
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depósito foi considerado pelo juiz para elevar a pena-base do paciente sem que a denúncia 
lhe houvesse imputado as condutas de guardar ou ter em depósito substâncias ilícitas.  

Laurita Vaz observou que o princípio da individualização da pena foi violado ainda quando a 
sentença considerou o armamento apreendido no local como uma das razões para justif icar 
a imposição ao paciente – que nem sequer foi denunciado por posse ilegal de arma – de 
uma reprimenda igual à do corréu.  

“Sendo assim, há de ser reparada a primeira etapa da dosimetria da pena, não para reduzi-
la ao mínimo legal, como pretende a defesa, mas para fixá -la em nível proporcional à 
quantidade de drogas transportada pelo paciente – 50 quilos”, decidiu a ministra.  

Confissão 

A Sexta Turma também reconheceu que a confissão do réu, por  ter sido usada como 
fundamento para a condenação, deve ter efeito na redução de pena, conforme estabelece 
a Súmula 545. 

Por entender que o acusado só teria confessado após a prisão e com o intuito de acobertar 
corréus, o juiz afastou a possibilidade de redução de pena prevista para a confissão 
espontânea, classif icando o ato como confissão qualif icada, a qual não seria alcançada 
pela benesse processual. 

A ministra Laurita Vaz afirmou que, em casos de confissão qualif icada, a jurisprudência do 
STJ não admitia a aplicação da atenuante prevista no  artigo 65, inciso III, alínea “d”, do 
Código Penal. No entanto, “em recentes julgados, tem prevalecido a orientação de que a 
atenuante da confissão deve ser aplicada ainda que se trate de confissão qualif icada, 
especialmente se a confissão do agente é um dos fundamentos da condenação”. 

No caso em análise, ela considerou que a confissão foi um dos elementos levados em conta 
para a condenação. “Sendo assim, deve incidir a atenuante do Código Penal”, decidiu a 
relatora, tendo em vista a Súmula 545.  

Apesar de requerida pela defesa, a turma afastou a hipótese de tráfico privilegiado, prevista 
no artigo 33, parágrafo 4º, na Lei de Drogas. Segundo Laurita Vaz,  é pacíf ico no STJ o 
entendimento de que a condenação pelo crime de associação para o tráfico ( artigo 35 da 
Lei 11.343/06) “denota a dedicação do agente às atividades criminosas e, por conseguinte, 
por si só, impede a incidência da minorante”.  

 

MANTIDA CONDENAÇÃO POR DANO MORAL CONTRA ADVOGADO ACUSADO DE 
PREJUDICAR CLIENTES 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve acórdã o do Tribunal de 
Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) que condenou o advogado Maurício Dal Agnol a pagar 
indenização por danos morais de R$ 10 mil a um dos clientes que teriam sido prejudicados 
pela realização de acordo extrajudicial com a Brasil Telecom. A s supostas atividades ilícitas 
foram investigadas pela Polícia Federal na Operação Carmelina.  

Deflagrada em 2014, a operação investigou suposta lesão aos interesses de milhares de 
clientes do escritório de advocacia em processos contra a extinta Companhia Rio-
Grandense de Telecomunicações (CRT), sucedida pela Brasil Telecom/Oi. O caso deu 
origem a diversos pedidos judiciais de indenização, alguns deles ainda em trâmite no STJ.  

O relator do recurso especial do advogado, ministro Villas Bôas Cueva, disse que o fato de 
dispor de procuração com poderes para celebrar acordos não o autorizava a “proceder de 
forma temerária e a seu livre arbítrio, nem a celebrar pactos contrários aos interesses de 
seu cliente, nem a se locupletar indiretamente às suas custas”.  

No caso analisado pelo colegiado, um aposentado alegou que contratou os serviços do 
advogado para mover ação contra a Brasil Telecom. Após o trânsito em julgado da sentença 
condenatória, em 2007, foi promovido o cumprimento de sentença e houve o depósito de 

http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?livre=(sumula%20adj1%20%27545%27).sub.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#art65
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11343.htm#art33%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11343.htm#art35


4 

 

cerca de R$ 14 mil. No entanto, para surpresa do cliente, em 2010, o advogado firmou 
acordo com a companhia, no qual abdicou de mais de 50% do valor, destinando -lhe apenas 
R$ 5 mil. 

Honorários 

Em primeiro grau, o juiz condenou o advogado e a Oi a ressarcir, de forma solidária, os 
prejuízos materiais causados ao aposentado, além de fixar indenização por danos morais 
de R$ 10 mil. O TJRS reformou parcialmente a sentença para excluir a empresa de telefonia 
do polo passivo e fixar a data da citação como marco ini cial para incidência de juros de 
mora.  

No recurso especial, o advogado alegou que a procuração outorgada pelo aposentado 
autorizava a formalização de acordo com a empresa de telefonia, de forma que não teria 
havido ilicitude. Além disso, o patrono sustentou que, como os serviços advocatícios 
contratados foram efetivamente prestados, a remuneração prevista em contrato deveria ser 
abatida da condenação. 

Ajuste espúrio 

De acordo com o ministro Villas Bôas Cueva, as informações colhidas na Operação 
Carmelina apontaram que o advogado teria se beneficiado pessoalmente do acordo 
extrajudicial celebrado com a telefônica. O relator lembrou que, conforme o  artigo 667 do 
Código Civil, compete ao advogado agir de forma diligente na execução de seu mandato, 
sob pena de indenizar qualquer prejuízo causado por sua culpa.  

“A partir do contexto fático-probatório delineado nos autos, o tribunal estadual consignou 
que o mandatário não apenas faltou com a necessária diligência em favor de seu cliente, 
como atuou de modo a lhe causar prejuízos, renunciando a crédito já reconhecido 
judicialmente em sentença com remota possibilidade de reversão, em virtude de ajuste 
espúrio realizado com a parte contrária”, apontou o ministro.  

Em relação ao abatimento da condenação em virtude da prestação de serviços, ele disse 
que não há como o profissional ser remunerado por serviços que não foram prestados de 
forma integral e efetiva, e que na verdade causaram danos ao cliente.  

“Se os honorários advocatícios se encontravam atrelados ao proveito econômico obtido pelo 
cliente no processo movido contra a Brasil Telecom/Oi, que foi inferior devido à conduta 
abusiva do advogado e, portanto, imputável exclusivamente a este, não há como exigir do 
autor que efetue qualquer pagamento adicional ao réu a esse título”, concluiu o relator ao 
manter o acórdão do TJRS. 

Conduta protelatória  

Durante a sessão de julgamento, os ministros destacaram o grande número de rec ursos que 
vêm sendo submetidos à apreciação do STJ envolvendo o mesmo caso, com teses 
semelhantes. No voto do relator, consta uma relação de diversos precedentes proferidos 
monocraticamente por todos os ministros que integram a Segunda Seção.  

Segundo observou Villas Bôas Cueva, “as decisões aqui proferidas têm, majoritariamente, 
mantido as conclusões das instâncias ordinárias, seja não conhecendo dos recursos em 
virtude da incidência de óbices processuais, seja negando -lhes provimento”. E acrescentou: 
“Merece nota o fato de que, a despeito de versarem acerca de questões jurídicas 
pacificadas, as teses veiculadas nos recursos especiais se reiteram, variando pouco 
conforme cada caso, em conduta que se revela manifestamente protelatória”.  

Leia o acórdão. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art667
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1745492&num_registro=201800479571&data=20180914&formato=PDF
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QUINTA TURMA AFASTA REINCIDÊNCIA POR DELITO DE PORTE DE DROGA PARA 
USO PESSOAL 

Apesar de sua caracterização como crime no artigo 28 da Lei 11.343/06, o porte de drogas 
com a finalidade de consumo pessoal tem previsão de puniç ão apenas com medidas 
distintas da restrição de liberdade, sem que haja possibilidade de conversão dessas 
medidas para prisão em caso de descumprimento.  

Além disso, considerando que mesmo contravenções penais puníveis com pena de prisão 
simples não configuram hipótese de reincidência, seria desproporcional considerar delito 
anterior de porte de entorpecente como óbice para, após condenação por novo crime, 
aplicar a redução da pena estabelecida pelo artigo 33,  parágrafo 4º, da Lei de Drogas. 

Ao adotar essa tese, já aplicada pela Sexta Turma, a Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) mudou seu entendimento sobre o tema e pacificou a j urisprudência da corte. 
No caso analisado, os ministros da Quinta Turma afastaram a reincidência com base no 
delito de porte de drogas para consumo próprio e, em virtude das circunstâncias pessoais 
favoráveis do réu, reduziram para um ano e oito meses de reclusão a pena que lhe havia 
sido imposta pelo tráfico de 7,2 gramas de crack.  

Por unanimidade, o colegiado estabeleceu o regime inicial aberto para cumprimento da 
pena, com a substituição da pena privativa de liberdade por medidas restrit ivas de direitos,  
que deverão ser fixadas pelo juízo das execuções criminais.  

A reincidência tinha sido reconhecida pela Justiça de São Paulo em razão do cometimento 
anterior do delito previsto pelo artigo 28 da Lei de Drogas. Com o afastamento da 
possibilidade de redução da pena, a condenação foi f ixada em cinco anos de reclusão, em 
regime inicial fechado. 

Despenalização 

Em habeas corpus, a defesa buscava o reconhecimento da ilegalidade da condenação do 
réu pelo crime de tráfico. De forma subsidiária, também pedia o afastamento da 
reincidência e a aplicação da redução prevista pelo parágrafo 4º do artigo 33 da Lei de 
Drogas (tráfico privilegiado), com a consequente nova dosimetria da pena.  

Em relação à caracterização do crime de tráfico, o ministro Reynaldo Soares da Fonsec a, 
relator, apontou que o Tribunal de Justiça de São Paulo firmou sua convicção sobre a 
ocorrência do delito com base em amplo exame das provas, e sua reanálise não é possível 
em habeas corpus. 

O relator também destacou que o Supremo Tribunal Federal, no j ulgamento do RE 430.105, 
entendeu que a conduta de porte de substância para consumo próprio foi despenalizada 
pela Lei de Drogas, mas não descriminalizada.  

Desproporção 

Segundo o ministro, ainda que não tenha havido abolit io criminis , a legislação prevê a 
punição da conduta apenas com advertência sobre os efeitos das drogas, prestação de 
serviços à comunidade ou participação em curso educativo. Além disso, lembrou, não existe 
a possibilidade de converter essas penas em privativas de liberdade em caso de 
descumprimento. 

“Cabe ressaltar que as condenações anteriores por contravenções penais não são aptas a 
gerar reincidência, tendo em vista o que dispõe o artigo 63 do Código Penal, que apenas se 
refere a crimes anteriores. E, se as contravenções penais, puníveis com pena de prisão 
simples, não geram reincidência, mostra-se desproporcional o delito do artigo 28 da Lei 
11.343/2006 configurar reincidência, tendo em vista que nem é punível com pena privativa 
de liberdade”, disse o ministro.  

Após afastar os efeitos da reincidência, Reynaldo Soares da Fonseca ressaltou que, para 
ter direito ao reconhecimento da redutora prevista pelo parágrafo 4º do artigo 33, o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11343.htm#art28
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11343.htm#art33%C2%A74
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2228314
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condenado deve preencher, cumulativamente, todos os requisitos legais – ser primário, de 
bons antecedentes, não se dedicar a atividades criminosa nem integrar organização 
criminosa. 

“No caso, verif ico que a redutora não foi aplicada apenas em razão da reincidência e, te ndo 
em vista o afastamento dessa agravante, a benesse deve ser reconhecida e aplicada na 
fração máxima de dois terços, sobretudo em razão da não expressiva quantidade de droga 
apreendida (7,2 gramas de crack)”, concluiu o ministro ao redimensionar a pena e  f ixar o 
regime inicial aberto. 

 

EMPRESAS CONSORCIADAS DE TRANSPORTE COLETIVO RESPONDEM 
SOLIDARIAMENTE POR ACIDENTE QUE ENVOLVEU UMA DELAS 

Empresas integrantes de consórcio de transporte coletivo urbano respondem solidariamente 
por acidente envolvendo ônibus de propriedade de apenas uma delas. O entendimento é da 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que excluiu o consórcio, mas não as 
consorciadas, do polo passivo de ação indenizatória.  

No caso em análise, os recorrentes reclamavam indenização pelos danos sofridos em razão 
de atropelamento causado por ônibus de empresa consorciada que opera parte do 
transporte coletivo urbano na cidade do Rio de Janeiro. Eles pleiteavam, no recurso 
especial, que todas as empresas integrantes do consórcio, al ém do próprio consórcio, 
fossem incluídas no rol de legitimados a responder pelo dano.  

O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) manteve a decisão do juiz de primeiro grau 
que acolheu a preliminar de ilegitimidade passiva do consórcio e das outras dua s empresas 
consorciadas, entendendo que, devidamente identif icada a proprietária do veículo causador 
do dano, não teria aplicabilidade a teoria da aparência.  

No entanto, para a relatora, ministra Nancy Andrighi, há solidariedade entre as sociedades 
consorciadas em relação às obrigações derivadas de relação de consumo, conforme 
previsão expressa no artigo 28, parágrafo 3º, do Código de Defesa do Consumidor (CDC), 
mas “desde que essas obrigações guardem correlação com a esfera de atividade do 
consórcio”. 

“Ademais, impende assinalar que a solidariedade que ora se propugna não impede, de 
forma alguma, que a consorciada prejudicada por ato praticado por outra participante 
insurja-se regressivamente contra quem, de fato, causou o dano, apenas não podendo se 
eximir do dever de indenizar quando acionada pelo consumidor”, esclareceu a ministra.  

Máxima proteção 

Em seu voto, a relatora explicou que, como regra geral, as sociedade s consorciadas apenas 
se obrigam nas condições previstas no respectivo contrato, não havendo presunção de 
solidariedade, de acordo com o artigo 278 da Lei 6.404/76. 

Contudo, a ministra afirmou que essa regra não é absoluta, sendo afastada nas hipóteses 
em que há interesse preponderante sobre a autonomia patrimonial das integrantes do 
consórcio. “Em matéria consumerista, a previsão de solidariedade entre as em presas 
consorciadas justif ica-se pela necessidade de se atribuir máxima proteção ao consumidor, 
mediante o alargamento da base patrimonial hábil a suportar a indenização. Constitui, pois, 
mecanismo de garantia do consumidor quanto ao ressarcimento dos dano s sofridos”, disse. 

Ela ressaltou que essa previsão não significa a desconsideração da personalidade jurídica 
das empresas, mas sim a atribuição de responsabilidade a terceiros em razão do vínculo 
jurídico mantido com o causador do dano.  

Ilegitimidade do consórcio 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8078.htm#art28
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm#art278
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A ministra Nancy Andrighi ressaltou que a situação é distinta em relação à legitimidade do 
consórcio. Segundo ela, a disposição contida no artigo 28 do CDC se restringe a criar 
hipótese de solidariedade entre as participantes, e não entre estas e o próprio consórcio. 

“Observado o princípio geral insculpido no artigo 265 do Código Civil, segundo o qual a 
solidariedade entre devedores não se presume, resultando ou da lei ou do acordo de 
vontade das partes, apenas deve ser imputada responsabilidade ao consórcio por obrigação 
de um de seus participantes quando assim o dispuser o respectivo ato constitutivo, o que 
não é a hipótese dos autos”, disse a relatora. 

 

MANTIDA TRANSFERÊNCIA DE SUSPEITO DE ENVOLVIMENTO NA MORTE DE 
MARIELLE FRANCO PARA PRESÍDIO FEDERAL 

A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento ao recurso de 
Orlando Oliveira de Araújo contra decisão da Justiça do Rio de Janeiro que determinou sua 
transferência para um presídio federal de segurança máxima. Ele é apontado como pr incipal 
líder da Milícia de Jacarepaguá e vem sendo investigado por suposta participação no 
assassinato da vereadora Marielle Franco e do motorista Anderson Gomes, ocorrido em 14 
de março deste ano. 

Conhecido como Orlando da Curicica, o recorrente está preso preventivamente desde 
outubro de 2017, cumprindo pena de quatro anos e um mês, em regime fechado, pelo porte 
ilegal de arma de fogo de uso restrito, crime previsto no artigo 16 da Lei 10.826/03. Ele já 
foi condenado por roubo circunstanciado e responde a processos por organização criminosa 
armada e homicídio qualif icado.  

No recurso em habeas corpus julgado pela Quinta Turma na tarde desta terça -feira (9), a 
defesa questionou a transferência de Orlando Oliveira de Araújo para presídio federal de 
segurança máxima por 180 dias, alegando que essa decisão representa constrangimento 
ilegal. 

O pedido de transferência, feito pelo secretário estadual de Segurança Pública, foi deferido 
pelo juízo de primeira instância e mantido pelo Tribunal de Justiça do Rio de Ja neiro 
(TJRJ), em razão de o preso ser apontado como líder de milícia e estar supostamente 
envolvido em outros ilícitos graves, como o assassinato da vereadora e de seu motorista, 
crimes de grande repercussão no país e no exterior.  

Risco à segurança pública  

O ministro Joel I lan Paciornik, relator do recurso no STJ, explicou que a transferência de 
apenados para o sistema penitenciário federal tem fundamento na Lei 11.671/08, que 
estabelece em seu artigo 3º que “serão recolhidos em estabelecimentos penais fede rais de 
segurança máxima aqueles cuja medida se justif ique no interesse da segurança pública ou 
do próprio preso, condenado ou provisório”.  

Com relação ao período da transferência, o ministro afirmou que a lei f ixa o prazo de até 
360 dias corridos, sujeitos à renovação, quando persistirem os motivos e requisitos da 
movimentação prisional. Declarou ainda que a autoridade que pleiteou a transferência era 
competente para tal, conforme o estabelecido no artigo 5º da lei.  

Segundo Paciornik, a decisão que deferiu a transferência “assinalou os motivos que 
levaram à aludida movimentação prisional”, registrando que “a manutenção do apenado em 
um presídio estadual estaria acarretando grave risco à segurança pública, em razão de ser 
líder de conhecida e perigosa milícia atuante no município do Rio de Janeiro, e, ainda, que 
está vinculado a diversos crimes perpetrados por essa organização criminosa, inclusive sob 
a suspeita de envolvimento no assassinato de vereadora e de seu motorista”.  

Diante disso, concluiu o ministro, “estão concretamente apresentados fundamentos que 
autorizam a excepcional transferência do recorrente a estabelecimento do sistema 
penitenciário federal, conforme preconiza o artigo 10, parágrafo 1º, da Lei 11.671/08”.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10406.htm#art265
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FALTA DE AVERBAÇÃO DE CLÁUSULA DE VIGÊNCIA EM LOCAÇÃO PODE LEVAR À 
RESCISÃO DO CONTRATO NO CASO DE VENDA DO IMÓVEL 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou acórdão do Tribunal de 
Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) e declarou rescindido contrato de locação comercial 
dotado de cláusula de vigência que não foi averbada em cartório antes da alienação do 
imóvel. 

Para o colegiado, é preciso que o contrato de locação esteja averbado na matrícula do 
imóvel, não sendo suficiente o conhecimento do adquirente acerca de sua existên cia para 
que o locatário esteja protegido em caso de alienação.  

No caso em análise, duas lojas foram alugadas em um shopping center no Rio de Janeiro 
pelo prazo de dez anos. Amparado no longo prazo da locação e na existência de cláusula 
de vigência em caso de alienação das lojas, o locatário decidiu construir dois teatros, com 
capacidade para 300 e 480 pessoas.  

O shopping foi vendido, e o comprador decidiu rescindir o contrato com o administrador dos 
teatros alegando que, mesmo constando da escritura defini t iva de compra e venda a 
informação de que as lojas estavam locadas, não tinha conhecimento da existência de 
cláusula de vigência em caso de alienação, especialmente por não fazer parte desse ajuste.  

O TJRJ entendeu que a ação de despejo proposta pelo adqu irente do shopping era inválida, 
pois o registro da cláusula de vigência pode ser substituído por qualquer outro instrumento 
de ciência inequívoca, como o próprio contrato de compra e venda.  

Ciência insuficiente 

De acordo com o relator do recurso no STJ, m inistro Villas Bôas Cueva, a lei de locações 
(Lei 8.245/91) exige, para que a alienação do imóvel não interrompa a locação, que o 
contrato seja por prazo determinado, haja cláusula de vigência e que o ajuste esteja 
averbado na matrícula do imóvel.  

Ele afirmou que, no caso, a manutenção do contrato de locação de imóvel que foi alienado 
a terceiro dependia da prévia averbação do contrato de aluguel na matrícula do imóvel.  

“Na hipótese dos autos, não há como opor a cláusula de vigência à adquirente do shopping  
center. Apesar de, no contrato de compra e venda, haver cláusula dispondo que a 
adquirente se sub-rogaria nas obrigações do locador nos inúmeros contratos de locação, 
não há referência à existência de cláusula de vigência, muito menos ao fato de que o 
comprador respeitaria a locação até o termo final”, explicou.  

A turma decidiu, por unanimidade, que, ausente a averbação do contrato de aluguel na 
matrícula do imóvel, não é possível impor restrição ao direito de propriedade e afastar 
disposição expressa de lei, obrigando o adquirente do shopping a respeitar a cláusula de 
vigência da locação. 

Leia o acórdão. 

 

VARA FEDERAL DE CURITIBA É COMPETENTE PARA JULGAR DENUNCIADOS DA 
SEGUNDA FASE DA OPERAÇÃO HASHTAG 

Por unanimidade, a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve a 
competência da 14ª Vara Federal de Curitiba para processar e julgar den unciados da 
segunda fase da Operação Hashtag, que investiga crimes de organização criminosa e 
promoção do Estado Islâmico no Brasil com base na Lei Antiterrorismo. Os ministros 
entenderam que há conexão entre as condutas dos réus da primeira ação penal originada 
da investigação e as de um segundo grupo acusado posteriormente.  

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1735729&num_registro=201701010949&data=20180814&formato=PDF
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13260.htm
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No recurso em habeas corpus, a defesa do segundo grupo pleiteava que fosse trancada a 
ação penal para declarar a incompetência do Juízo da 14ª Vara Federal de Curit iba, com a 
remessa dos autos à Seção Judiciária Federal de São Paulo.  

Segundo alegou, os crimes apontados na denúncia não foram praticados, em tese, em local 
que justif icasse a atração da competência territorial, além do que não haveria qualquer 
vinculação subjetiva entre os denunciados nas duas fases da operação. No recurso, 
af irmaram que o segundo grupo seria composto por indivíduos com atividades 
independentes, sem vinculação com os primeiros agentes e sem propósitos comuns para a 
prática de infrações concatenadas.  

Atividade conjunta 

No entanto, a relatora do caso, ministra Laurita Vaz, entendeu haver indícios de que a 
atividade de promoção da organização terrorista Estado Islâmico era realizada de forma 
conjunta e articulada pelos acusados em ambas as ações penais.  

“Conforme consignado pelas instâncias ordinárias, os recorrentes e os réus da primeira 
ação penal compartilhavam e discutiam entre si material de promoção da organização 
terrorista internacional, havendo, inclusive, um denunciado comum a ambas as ações 
penais”, esclareceu a relatora em seu voto.  

Nesse contexto, informou a ministra, “verif ica-se que a prova de circunstâncias elementares 
das condutas apuradas em um dos processos possui o condão de interferir na comprovação 
da infração apurada na outra ação penal”. Desse modo, estaria delineada a hipótese de 
conexão prevista no artigo 76, incisos I e II, do Código de Processo Penal.  

Juiz natural 

Para os recorrentes, a escolha da mesma competência territorial representaria uma violação 
às garantias do juiz natural e da imparcialidade, tendo sido feita apenas para facilitar o 
trabalho acusatório. 

A relatora, contudo, entendeu que a distribuição das ações penais por conexão não 
causaria esse prejuízo. “Pelo contrário, torna possível a efetivação das referidas garantias, 
f ixando-se o juízo competente na forma da lei e permitindo o processamento do feito 
perante o órgão jurisdicional que reúne melhores condições de exam inar o contexto fático 
das ações criminosas imputadas”, explicou.  

A ministra ainda destacou a explicação do Ministério Público Federal ao dividir as ações 
penais. Segundo o MPF, na data do oferecimento da primeira denúncia, alguns investigados 
já se encontravam presos e outros estavam em liberdade, o que o levou a optar pela 
continuidade das investigações em relação ao segundo grupo naquele momento.  

 

INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO ELETRÔNICO DEVE SER 
COMPROVADA NO CASO DE PROCESSO FÍSICO 

Nos casos em que apenas o agravo de instrumento é eletrônico, mas os autos da ação 
original são físicos, o agravante deve comprovar a interposição do recurso no juízo de 
primeiro grau, sob pena de ele não ser admitido.  

Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou 
provimento ao recurso especial de uma seguradora que questionava a necessidade de 
comprovação da interposição do agravo de instrumento.  

De acordo com a relatora do caso, ministra Nancy Andrighi, a inadmissibilidade do agr avo 
pelo descumprimento do ônus processual não significa sanção jurídica. Em vez disso, 
representa a não obtenção do exame da tutela recursal. Ela explicou que a comunicação é 
uma exigência. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del3689.htm#art76
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“A par da argumentação tecida pela recorrente, de que o juízo de primeiro grau foi 
informado da interposição do recurso com a comunicação do deferimento de efeito 
suspensivo pelo relator, tem-se que esta medida não substitui o ônus de o recorrente 
informar em tempo e modo oportunos a sua insurgência contra a decisão int erlocutória 
impugnada quando os autos da ação forem físicos. Somente dessa maneira, o juízo de 
primeiro grau terá condições de exercer eventual retratação”, disse a ministra.  

Ela destacou que, embora o artigo 1.018 do Código de Processo Civil de 2015 mencione 
que o agravante “poderá” requerer a juntada, não há mera faculdade, já que se trata de um 
verdadeiro ônus processual, cuja inobservância – desde que provada pelo agravado em 
contrarrazões – implica a inadmissibilidade do agravo de instrumento.  

Digitalização incompleta  

Nancy Andrighi lembrou que as dif iculdades da integral implementação dos sistemas 
eletrônicos justif icam a exigência da conduta  processual por parte daquele que pretende ver 
alterada a decisão interlocutória, informando as razões da interposição do recurso ao juízo 
competente. Para a relatora, não é caso de vício formal sanável de ofício pelo magistrado.  

“Na hipótese do artigo 1.018”, esclareceu a ministra, “a inadmissibilidade do agravo de 
instrumento ocorre somente se arguida e provada pelo agravado em contrarrazões, pois o 
ônus do agravante em tomar referida providência tem prazo assinalado na própria lei, isto 
é, três dias a contar da interposição do agravo” (parágrafo segundo do artigo 1.018).  

No caso em julgamento, os agravados arguiram e provaram que a seguradora não cumpriu 
a exigência do CPC sobre informar ao juízo a interposição do recurso. O Tribunal de Justiça 
do Rio Grande do Sul (TJRS) não conheceu do agravo e justif icou que apenas os autos do 
instrumento são eletrônicos, não os da ação indenizatória em fase de cumprimento de 
sentença no primeiro grau. 

Nancy Andrighi destacou que o TJRS julgou em conformidade com o mand amento legal, não 
havendo negativa de vigência do artigo 1.018.  

Leia o acórdão. 

 

IMPENHORABILIDADE DE BEM DE FAMÍLIA DEVE PREVALECER PARA IMÓVEL EM 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 

A regra da impenhorabilidade do bem de família, prevista na  Lei 8.009/90, também abrange 
os imóveis em fase de aquisição, a exemplo daqueles objeto de compromisso de compra e 
venda ou de financiamento para fins de moradia, sob pena de impedir que o devedor 
adquira o bem necessário à habitação de seu grupo familiar.  

Com base nesse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
determinou a devolução de processo ao Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) a fim de 
que a corte analise a presença dos demais requisitos legais para o reconhecimento de um 
imóvel alienado como bem de família. O tribunal paulista havia afastado a alegação de 
impenhorabilidade do bem, mas o acórdão foi reformado de forma unânime pela turma.  

O recurso especial teve origem em exceção de pré-executividade apresentada sob a 
alegação de ilegitimidade ativa da parte para promover a execução dos títulos, além da 
impossibilidade de penhora dos direitos sobre bem de família.  

A impugnação foi rejeitada pelo juiz de primeiro grau, que entendeu ser possível a penhora 
de imóvel dado em alienação fiduciária, já que, se o próprio devedor nomeia o imóvel para 
garantir a obrigação assumida, não pode considerá-lo impenhorável. 

O TJSP manteve a decisão por concluir que a penhora não recaiu sobre a propriedade do 
imóvel, mas somente sobre os direitos obrigacionais que o devedor possui em relação a ele, 
f icando assegurado ao credor fiduciário o domínio do bem.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13105.htm#art1018
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1752693&num_registro=201800907539&data=20180921&formato=PDF
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8009.htm
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Extensão da proteção  

O relator do recurso especial do devedor, ministro Villas Bôas Cueva, apontou 
jurisprudência do STJ no sentido da impossibilidade de penhora do b em alienado 
fiduciariamente em execução promovida por terceiros contra o devedor fiduciante, tendo em 
vista que o patrimônio pertence ao credor fiduciário. Contudo, afirmou que é permitida a 
penhora dos direitos decorrentes do contrato de alienação fiduciá ria. 

“Todavia, a hipótese dos autos distingue-se dos casos já apreciados por esta Corte 
Superior porque está fundada na possibilidade, ou não, de estender eventual proteção dada 
ao bem de família legal sobre o direito que o devedor fiduciante tem sobre o i móvel 
alienado fiduciariamente e utilizado para sua moradia”, disse o ministro.  

Villas Bôas Cueva ressaltou que, para a aplicação da regra de impenhorabilidade do bem 
de família, exige-se, em regra, que a propriedade pertença ao casal ou à entidade familiar, 
pois a Lei 8.009/90 utiliza o termo “imóvel residencial próprio”. Por consequ ência, se o 
imóvel submetido à constrição pertence a terceiro não integrante do grupo familiar, não 
poderia ser invocada, em tese, a proteção legal.  

Segundo o relator, a definição que representa melhor o objetivo legal consiste em 
compreender que a expressão “imóvel residencial próprio” engloba a posse oriunda de 
contrato celebrado com a finalidade de transmissão da propriedade, a exemplo do 
compromisso de compra e venda ou de financiamento de imóvel para f ins de moradia.  

“No caso, trata-se de contrato de alienação fiduciária em garantia, no qual, havendo a 
quitação integral da dívida, o devedor fiduciante consolidará a propriedade para si (artigo 
25, caput, da Lei 9.514/97). Assim, havendo a expectativa da aquisição do domínio, deve 
prevalecer a regra de impenhorabilidade”, concluiu o ministro ao determinar o retorno dos 
autos ao TJSP. 

Leia o acórdão. 

 

CITAÇÃO DA SOCIEDADE NÃO É NECESSÁRIA NAS AÇÕES DE COBRANÇA EM QUE 
TODOS OS SÓCIOS INTEGRAM A LIDE 

Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), nas ações de cobrança, a 
citação da sociedade empresária é desnecessária se todos os seus sóc ios integrarem a 
lide. 

O relator do recurso julgado, ministro Moura Ribeiro, explicou que o entendimento foi 
f irmado com base no artigo 601, parágrafo único, do novo Código de Processo Civil, que 
estabelece não ser necessária a citação da empresa para a dissolução parcial da sociedade 
com apuração de haveres. 

Por analogia, segundo o ministro, “não haveria motivo para reconhecer o lit isconsórc io 
passivo na hipótese de simples cobrança de valores quando todos os sócios foram citados, 
como ocorre no presente caso”.  

O caso analisado envolveu dois sócios de uma empresa. Um deles entrou na Justiça para 
cobrar do outro valores auferidos pela sociedade que não foram repassados a ele. A 
sentença julgou procedente o pedido e condenou o sócio demandado a pagar R$ 523 mil.  

A controvérsia chegou ao STJ após o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) negar 
provimento ao recurso do sócio condenado. Para o TJSP, a alegada ilegitimidade passiva 
do sócio não se configurou.   

Ao STJ, o sócio condenado alegou novamente ilegitimidade passiva, afirmando que 
somente a sociedade empresária seria responsável e devedora primitiva da obrigação de 
distribuir os lucros e os dividendos auferidos. 

Sociedade 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1756857&num_registro=201700265385&data=20181001&formato=PDF
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13105.htm#art601
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Moura Ribeiro apontou que, nas ações de cobrança, uma vez citados todos os sócios da 
empresa no processo, é efetivamente desnecessária a citação dirigida à sociedade.  

“Não há que se falar em ilegitimidade passiva ou necessid ade de lit isconsórcio passivo 
necessário, tendo em conta que, nos termos do artigo 601, parágrafo único, do novo CPC, 
se todos os sócios já integram a lide, consideram-se representados os interesses da 
sociedade empresária”, afirmou.  

O ministro destacou que, na linha dos precedentes do STJ, o princípio processual da 
instrumentalidade das formas – artigos 249 e 250 do CPC de 1973 (artigos 282 e 283, do 
CPC de 2015) – impede a anulação de atos contaminados de invalidade “quando deles não 
tenham decorrido prejuízos concretos”. 

Ao negar provimento ao recurso, o ministro af irmou que o acórdão recorrido não merece 
reforma, pois está em consonância com a jurisprudência dominante no STJ.  

“No caso, impossível declarar a nulidade do processo, pois, conforme consignado  pala corte 
local, como a sociedade f ica sujeita aos efeitos da decisão que tem apenas as partes como 
sócios, não haveria razão para anular o feito, sem qualquer prejuízo à sociedade”, disse.  

Leia o acórdão.  

 

TERCEIRA TURMA AUTORIZA PENHORA DE MARCA CUJO REGISTRO DE 
TRANSFERÊNCIA NÃO FOI PUBLICADO PELO INPI  

No universo de marcas e propriedades industriais, apesar de a transferência de titularidade 
se efetivar, entre as partes, mediante a assinatura do documento de cessão e transferência, 
o ato só produz efeitos perante terceiros depois da averbação e consequente publicação na 
Revista de Propriedade Industrial, tendo em vista que o Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial (INPI) é o órgão oficial para análise de direitos relativos à propriedade industrial.  

O entendimento foi f ixado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao 
reformar acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) e autorizar a penhora de 
marca para a garantia de créditos em processo de execução, em virtude da ausência de 
publicação do ato de transferência da marca pela autarquia.  

Originalmente, as partes f irmaram acordo no qual foi reconhecida dívida de R$ 400 mil, 
derivada da prestação de serviços advocatícios. Como o débito não foi pago, os credores 
ajuizaram execução em que pleitearam a penhora da marca de titularidade dos devedores.  

Em primeiro grau, o magistrado reconheceu haver provas de que os executados cederam e 
transferiram a titularidade da marca a terceiros em 2006, com pedido de anotação junto ao 
INPI em 2007. Por isso, foi indeferido o pedido de penhora.  

A decisão foi mantida pelo TJSP, sob o argumento de que não seria possível deferir pedido 
de penhora da marca que não pertence mais aos executados.  

Publicação 

A ministra Nancy Andrighi apontou que os artigos  136 e 137 da Lei de Propriedade 
Industrial (LPI) dispõem que a cessão de marca deve ser objeto de anotação pelo INPI e 
que seus efeitos perante terceiros serão produzidos apenas após a publicação do registro 
pela autarquia. 

“Vale dizer, a lei de regência, de modo expresso e indene de dúvidas, impõe a necessidade 
de anotação da cessão junto ao registro da marca e condiciona sua eficácia em relação a 
terceiros à data da respectiva publicação”, afirmou a relatora.  

No caso dos autos, a ministra destacou que não houve controvérsia no tocante à ausência 
de decisão de acolhimento do pedido de anotação da cessão. Na verdade, apontou, há 
elementos que indicam que o requerimento formulado pelos devedores no INPI não foi 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1756862&num_registro=201703283835&data=20181001&formato=PDF
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9279.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9279.htm#art137
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deferido em razão, entre outros fatores, da falta de esclarecimentos sobre o objeto social 
da empresa. 

“Nesse contexto, não tendo havido publicação da anotação da cessão do registro marcário 
em questão (lembre-se que o pedido dos recorridos sequer foi deferido pela autarquia), é 
de se reconhecer a possibilidade da penhora da marca conforme postulado pelos 
recorrentes, pois a transferência, em razão do não cumprimento do disposto no artigo 137 
da LPI, não operou efeitos em relação a eles”, concluiu a ministra ao autorizar penhora. 

Leia o acórdão. 

 

SEGUNDA TURMA REITERA QUE ERRO DA ADMINISTRAÇÃO NÃO OBRIGA SERVIDOR 
A DEVOLVER VALORES RECEBIDOS DE BOA-FÉ 

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reafirmou o entendimento de que 
verbas de caráter alimentar pagas a mais por erro da administração não devem ser 
devolvidas quando recebidas de boa-fé pelo beneficiário. Os ministros mantiveram verba 
recebida há 20 anos por servidora da Universidade Federal do Rio Grande do Sul que foi 
contestada durante processo de aposentaria.  

Em ofício da universidade, a servidora foi informada de que a parcela corres pondente às 
horas extras incorporadas durante o regime celetista seria suprimida dos seus proventos, 
por determinação do Tribunal de Contas da União (TCU), o qual exigiu ainda que os valores 
recebidos indevidamente fossem restituídos.  

A servidora recorreu ao TCU alegando a ocorrência de decadência, violação ao princípio da 
segurança jurídica e a impossibilidade de reposição ao erário dos valores recebidos de boa -
fé. No entanto, o TCU negou provimento ao pedido, e o caso foi para a Justiça.  

Incabível 

O Tribunal Regional Federal da 4ª região (TRF4) considerou incabível o desconto quando o 
equívoco resulta de erro administrativo e a quantia é recebida de boa -fé. 

A universidade interpôs recurso especial no STJ, mas o relator, ministro Herman Benjamin, 
af irmou que o TRF4 decidiu de acordo com a jurisprudência, ao consignar que "não pode a 
administração retirar rubrica paga há mais de 20 anos à servidora, sob argumento de que a 
aposentadoria é ato complexo que só se perfectibiliza após o registro no Tribunal de 
Contas, quando o ato que manteve o pagamento da parcela é estranho à análise do 
cumprimento dos pressupostos da concessão da aposentadoria".  

Em seu voto, ele esclareceu que o STJ “vem decidindo, de forma reiterada, que verbas de 
caráter alimentar pagas a maior em face de conduta errônea da administração ou da má 
interpretação legal não devem ser devolvidas quando recebidas de boa -fé”. 

Decadência 

O ministro ressaltou que somente quando o processo de aposentadoria foi encaminhado ao 
TCU é que o pagamento referente às horas extras, reconhecidas em ação trabalhista, foi 
considerado ilegal.  

“Transcorridos mais de 20 anos do primeiro pagamento da vantagem, e levando -se em 
conta que os prazos decadenciais, diferentemente do que ocorre com os prazos de 
prescrição, não são suscetíveis de suspensão ou interrupção, a conclusão que se tira é a 
da decadência do direito de a administração pública federal invalidar o ato administrativo 
que concedeu a vantagem”, considerou o relator, entendendo que estão preenchidos os 
requisitos estabelecidos no artigo 54 da Lei 9.784/99. 

Herman Benjamin observou que o artigo 46 da Lei 8.112/90 prevê a possibilidade de 
reposição ao erário de pagamento feito indevidamente ao servidor público, após a prévia 
comunicação. 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1752680&num_registro=201502631621&data=20180921&formato=PDF
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9784.htm#art54
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8112cons.htm#art46
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Contudo, ressaltou que essa regra “tem sido interpretada pela jurisprudência desta Corte 
Superior com alguns temperamentos, mormente em decorrência de princípios gerais do 
direito, como a boa-fé, que acaba por impedir que valores pagos de forma indevida sejam 
devolvidos ao erário”.  


